
20 BOLETIM GERAL Nº A 1.00.0.0 045 
___________________________________________________________________

por volta das 23 horas, no Bairro de São João e São Paulo – São Lourenço da 
Mata-PE, terem assaltado e baleado o Maj PMPE Humaitá Ferreira de Souza. O 
elemento detido, foi reconhecido pela vítima na Delegacia, e ainda confessou ter 
cometido 05 (cinco) homicídios no município onde praticou o assalto. 

Policiais  militares  perspicazes,  inteligentes  e  dotados  de  elevada 
conduta  operacional  e  tirocínio  policial,  sendo  cônscios  de  suas  missões 
constitucionais, possuidores de alto grau de profissionalismo e comprometimento 
com a causa policial militar,  não mediram esforços para nessa ação valiosa e 
profícua, retirar de circulação este perigoso assaltante.

É,  pois,  por  um  dever  de  justiça  que  este  Comando  Geral  lhes 
consigna  o  presente  Elogio.  (Individual).  (Elogio  solicitado pelo Chefe  da  2ª 
Seção/EMG).

ITURBSON AGOSTINHO DOS SANTOS
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

              

ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL 

RECIFE, 08 DE MARÇO DE 2007

Boletim  Geral  

Nº A 1.0.00.0 045
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Para conhecimento desta PM e devida execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários
Para o dia 09 - (SEXTA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten PM Elza DF

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª  P A R T E  
II – Instrução

1.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 280, de 02 MAR 2007

EMENTA: Matricula  Policiais  Militares  na  primeira turma 
                    do Curso de Formação de Pregoeiros Públicos da 
                    Polícia Militar de Pernambuco

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Incisos I e XV, letra “g” do Art.  101 do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94, 

Considerando a autorização do funcionamento do Curso de Formação 
de Pregoeiros Públicos, destinado a integrantes das Comissões Permanentes de 
Licitação  das  Unidades  Administrativas  da  PMPE,  de  forma  a  adequar  a 
realidade da Corporação ao que estabelece as normas da Lei Estadual nº 12.986, 
de 17 MAR 2006, em conformidade com a Portaria do Comando Geral nº 023, de 
16 JAN 2007, publicada no Boletim Geral nº 017, de 24 JAN 2007, 

R E S O L V E:

l  -  Matricular  na  primeira  Turma  do  Curso  de  Formação  de 
Pregoeiros  Públicos,  solicitado  pela  Comissão  Permanente  de  Licitação  da 
PMPE, planejado e executado pela Coordenadoria de Altos Estudos Policiais, 
funcionando nas instalações do Centro de Processamento de Dados, no período 
de 26 FEV a 02 MAR 2007, os Policiais Militares a seguir relacionados:
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1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA

1.1.1.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 394, de 22 FEV 2007
 
EMENTA: Exclui Policial Militar a Bem da Disciplina

O Secretário de Defesa Social,  no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 7º, § 2º, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 01, c/c o Art. 10, Inciso 
I e Art. 28, Inciso V da Lei nº 11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares do 
Estado de Pernambuco) e Art. 112, alínea "b", Inciso III, da Lei nº 6.783, de 16 
OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

R E S O L V E: 

I – Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco, o 
Sd PM Mat. 19641-0/19º BPM, Milton Cristiano Gomes Neto, filho de Mário 
Cristiano Gomes e de Jandira de Araújo Gomes, é praça desde 20 JUL 82, tem 
comportamento  "Ótimo"  nascido  em 11  MAI 61,  portador  do  Certificado  de 
Dispensa de Incorporação – CDI RA, nº 876862, expedido pelo Ministério do 
Exército, por haver incorrido no que dispõe o Art. 2º, Inciso I, alíneas, "b" e "c", 
do  Decreto  nº  3.639,  de  19  AGO  75,  a  teor  do  Conselho  de  Disciplina  nº 
190/2004,  instruído  na  5ª  CPDPM,  da  Corregedoria  Geral  e  do  Parecer  nº 
057/GAJ, de 07 FEV 2007. 

(Transcrita DO DOE nº 043, de 06 MAR 2007)

.1.2.0.   Recompensa

1.2.1.    Elogio

Louvo o Cap PM Mat. 28579-0, Daniel Henrique Dias Wanderley, o 
2º Sgt PM Mat. 24775-8, Paulo Alexandre Pereira e os Soldados PM Mat. 25924-
1, Ivanildo Cândido de Lima; Mat. 25933-0, Almir Queiroz de Andrade; Mat. 
950373-0, Sérgio Gomes de Oliveira, integrantes da 2ª Seção/20º BPM, que em 
operação conjunta com o efetivo da 2ª Seção/2ºBPM, 1º Ten PM Mat. 960043-4, 
Marcelo Gomes da Silva e os Soldados PM Mat. 23231-9, Carlos Alberto de 
Lima; Mat. 26384-2, Rivaldo Gomes do Monte; Mat. 29511-6, Ronaldo Martins 
de Oliveira e Mat. 980278-9, Edvan Gomes da Silva, no dia 13 FEV 2007, após 
minucioso levantamento, localizaram no Município de Carpina-PE,  o elemento 
Ivonaldo  Campelo  da  Silva,  vulgo  “NADO”,  o  qual  foi  detido  com  uma 
espingarda Cal. 12 e entregue na Delegacia de São Lourenço da Mata-PE, pelo 
motivo  de  no dia 09 FEV 2007, juntamente com o elemento de vulgo “Quinho”, 
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Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta

(Transcrito do DOE nº 038, de 27 FEV 2007)

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 68/07 - EMENTA:  Legal a Transferência, a 
pedido, de policial militar para a Reserva Remunerada, com proventos integrais, 
de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do 
Processo  T.C.  nº  0605746-9.  Acordam à  unanimidade  os  Conselheiros  da  2ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 3051, do 
Diretor-Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do 
Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 11 
NOV 06, que, Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 
11810-9, Erasmo Isaque da Silva, com a fundamentação legal constante na citada 
portaria,  fixando  em  favor  do  interessado  os  proventos  mensais  integrais  da 
Graduação de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.698,68 (um mil seiscentos e 
noventa  e  oito  reais  e  sessenta  e  oito  centavos),  ressalvadas  as  melhorias 
posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento PM, em 11 NOV 06 R$ 1.415,57
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20% R$    283,11
TOTAL R$ 1.698,68
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 16 FEV 2007.
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara em exercício e 
Relator
Conselheira Teresa Duere
Auditor Adriano Cisneiros – Conselheiro em exercício
Fui presente: Dr. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior - Subprocurador Geral

(Transcrito do DOE nº 038, de 27 FEV 2007)

7.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

A tua mulher será como a videira frutífera aos lados da tua casa; os 
teus filhos como plantas de oliveira à roda da tua mesa. (Salmos 128:3).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina
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N° Nome OME

01 Maj PM Mat. 910725-8, Clênio do Nacimento Magalhães 13° BPM

02 Cap PM Mat. 2052-4, Antônio Vieira de Souza Júnior 12° BPM

03 Cap PM Mat. 2085-0,  Ronaldo da Silva Gomes 11° BPM

04 Cap PM Mat. 920499-7, Marcos Aurélio de Holanda Barros CREED

05 Cap PM Mat. 910580-8, Fábio de Alcantara Rosendo CEC

06 1° Ten PM Mat. 16947-1, Célio Garcia de Melo CAS

07 1° Ten PM Mat. 18375-0, Marcos Djalma da Silva 6° BPM

08 1° Ten PM Mat. 920258-7,  André Rocha Freire CFAP

09 Subten PM Mat. 14939-0, Francisco Canindé da Costa CSM/Int

10 1° Sgt PM Mat. 25585-5, Wilson Pereira Campos CPM/DP

11 2° Sgt PM Mat. 31748-9, Veronaldo Emiliano de Albuquerque 18° BPM

12 2° Sgt PM Mat. 940725-1, Adelmo Batista de Mendonça 17° BPM

13 3° Sgt PM Mat. 24348-5, Paulo Alves Monteiro CEFD

14 Sgt PM Mat. 20130-8,  Edson Anacleto da Silva APMP

15 Sd PM Mat. 30028-4, Joseildo Cosme de Melo 1° BPM

16 Sd PM Mat. 930276-0,  Esequiel Rosa de França 16° BPM

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir do dia 26 FEV 2007.

--oo(0)oo--

Nº 281, de 02 MAR 2007

EMENTA: Designa  Instrutores  para  compor  o  Corpo  Do-
                    cente  do   Curso   de   Formação   de  Pregoeiros 
                    Públicos (CFPP/PM-2005)

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos Incisos I e XV, letra “g” do Art. 101 do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94; 
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Considerando a autorização do funcionamento do Curso de Formação 
de Pregoeiros Públicos, destinado  a integrantes das Comissões Permanentes de 
Licitação  das  Unidades  Administrativas  da  PMPE,  de  forma  a  adequar  a 
realidade da Corporação ao que estabelece as normas da Lei Estadual nº 12.986, 
de 17 MAR 2006;  em conformidade com a Portaria do Comando Geral nº 023, 
de 16 JAN 2007, publicada no Boletim Geral nº 017, de 24 JAN 2007, 

R E S O L V E:

I  –  Designar  os  Oficiais  PM, abaixo relacionados,  para  compor o 
Corpo Docente, na qualidade de Instrutores, da Coordenadoria de Altos Estudos 
Policiais  (CAEP),  no   Curso  de  Formação  de  Pregoeiros,    solicitado  pela 
Comissão Permanente de Licitação da PMPE,  funcionando nas instalações do 
Centro de Processamento de Dados (CPD), no período de 26 FEV a 25 ABR 
2007, em conformidade com o quadro a seguir:    

Nº Disciplinas Aulas Instrutor

I

Legislação  (Evolução  histórica  da 
legislação, Lei nº 10.520/02, Decretos 
Federais  Pertinentes,  Legislação 
Estadual);
Pregão Presencial e Eletrônico;
Bens e serviços comuns: descrição do 
objeto, preços e pesquisa de mercado 
exigida pela lei;
A preparação do Pregão (fase interna);
O edital;
A designação  do  pregoeiro  e  equipe 
de apoio;
O procedimento de Pregão

7
Cap PM Mat. 28621-4,  Ivan 
José de Melo

II Legislação  (Lei  nº  8.666/93  e  sua 
utilização  subsidiária  relativa  à 
modalidade Pregão)

3 Cap PM Mat. 28621-4,  Ivan 
José de Melo

III Operacionalização do Sistema;
O  sistema  redecompras  (Definição, 
objetivo e módulo público);

2 Maj  PM  Mat.  0815-5, 
Walter Ferreira de Lima    

IV Módulo  Administrativo  (Início  do 
processo,  perfil  de  administrador, 
cadastros,  parametrizações,  email, 
fórum, ajuda, relatórios)

3 Maj PM Mat. 0815-5, Walter 
Ferreira de Lima
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R E S O L V E:

I – Conceder em prorrogação,  para efeito de regularização, mais 02 
(dois)  anos  de  Licença  sem  vencimentos  para  Tratar  de  Interesse  Particular 
(LTIP), a/c de 10 MAR 2007, com fundamento no Art. 130,  da Lei nº 6.123, de 
20 JUL 68, na nova redação conferida pelo Art. 5º da Lei Complementar nº 16, 
de  08  JAN  96,   c/c  o  Art.  12,  do  Decreto  nº  22.425,  de  05  JUL  00,  de 
conformidade com a Portaria do Comando Geral nº 2064, de 15 DEZ 06, fixada 
no Quadro do Anexo Único, publicada no SUNOR nº 042, de 22 DEZ 06, a 
servidora  pública  desta  Corporação,  Assistente  de  Administração  PCPM-NM, 
lotada no CPM,  Mat. 236-4, Verônica Lúcia Lima dos Santos.

II  –  Registrar  que a requerente declarou que não deseja continuar 
contribuindo para o FUNAFIN durante todo o período da L.T.I.P.

6.0.0.   ACÓRDÃOS  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO ESTADO DE 
            PERNAMBUCO

ACÓRDÃO T.C. Nº 7400/06 - EMENTA: Legal a Transferência, a 
pedido, para a Reserva Remunerada, de policial militar, com proventos integrais, 
de acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do 
Processo  T.C.  nº  0604309-4.  Acordam à  unanimidade  os  Conselheiros  da  1ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que 
integra a presente Decisão, em considerar legal a Portaria-FUNAPE nº 2401, do 
Diretor-Presidente da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do 
Estado de Pernambuco - FUNAPE, publicada no Diário Oficial do Estado em 26 
AGO 06, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Cb PM Mat. 
14623-4, Manoel Rafael da Silva, com a fundamentação legal constante na citada 
portaria,  fixando  em favor  do  interessado  os  proventos  mensais  integrais  da 
Graduação de 3º Sargento PM, no valor de R$ 1.698,58 (um mil seiscentos e 
noventa  e  oito  reais  e  cinqüenta  e  oito  centavos),  ressalvadas  as  melhorias 
posteriores, como segue:

Soldo de 3º Sargento, em 26 AGO 06  R$ 1.415,48
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-20% R$    283,10
TOTAL R$ 1.698,58
 
Remeta-se  o  Processo  à  Repartição  competente,  para  cumprimento  desta 
Decisão.
Recife, 29 DEZ 06.
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara
Auditor Ruy Ricardo Harten Júnior - Conselheiro em exercício e Relator
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R E S O L V E:

I  -  Dispensar,  “Ex-Officio”  da  função  de  Agente  de  Segurança 
Patrimonial, o 1º Sgt RRPM Mat. 102661-5, José Mário de Barros Correia, de 
acordo com a alínea “b”, do Inciso II, do Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, 
parcialmente modificada pelas Leis nº 12.010, de 07 JUN 01 e nº 12.494, de 10 
DEZ  03,  c/c  o  Art.  22,  do  Decreto  nº  26.403,  de  11  FEV  04  e  alterações 
introduzidas pelo Decreto Estadual nº 28.821, de 16 JAN 06;

II - Contar os efeitos da presente Portaria, retroativo a 19 FEV 2007, 

III - A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis.

--oo(0)oo--

Nº 282, de 02 MAR 2007

                            EMENTA: Substitui  Oficial  PM  em   Encargo   Pedagógico  no 
             Estágio Probatório dos Aspirante-a-Oficial  PM/2006 

O  Comandante  Geral,  no  uso  de  suas  atribuições,  que  lhe  são 
conferidas  pelos  Incisos  I,  II  e  VII,  letra  “g” do  Inciso  XV do  Art.  101  do 
Regulamento  Geral  da  PMPE  (RGPM),  aprovado  pelo  Decreto  Estadual  nº 
17.589, de 16 JUN 94, e considerando a realização do Estágio Probatório dos 
Aspirantes-a-Oficial PM, concludentes do Curso de Formação de Oficiais PM em 
06  DEZ 06,  conforme publicação  em Boletim Geral  nº  230,  de  13 DEZ 06, 
transcrita do Diário Oficial nº 228, de 06 DEZ 06,

R E S O L V E:

I  –  Designar  o  Cap  PM  Mat.  920425-3,  Paulo  Augusto  Brandi 
Batalha, em substituição ao Cap PM Mat. 14653-6, Carlos Alberto Lino da Silva, 
para o exercício do encargo pedagógico de Secretário, durante a execução do 
Estágio Probatório dos Aspirantes-a-Oficial PM/2006, no período de 21 FEV a 
20 AGO 2007, atribuindo-lhe a retribuição, pelos encargos pedagógicos a serem 
desenvolvidos,  com horas-aula,  no  nível  do  CFO,  computadas  como fora  do 
expediente,  no  quantitativo  de  25  (vinte  e  cinco)  horas-aula.    

                                      
 II – Contar os efeitos desta Portaria a partir do dia 21 FEV 2007.

--oo(0)oo--

Nº 283, de 02 MAR 2007

EMENTA: Prorrogação  de  Licença para Tratar de Interesse 
                    ParticularO Comandante Geral, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelos Incisos III, X e XV, alínea “g” do Art. 
101, do Decreto n° 17.589, de 16 JUN 94, 
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V

Módulo  Pregão  Eletrônico 
(Definições, fluxos do processo, fase 
operacional,  acompanhamento, 
módulo  do  fornecedor,  fase  de 
apresentação  de  propostas,  visão  do 
pregoeiro  na  etapa  de  propostas, 
operacionalização da fase de disputa

10 Maj  PM  Mat.  0815-5, 
Walter Ferreira de Lima

II  –   A  presente  Portaria  entra  em  vigor  a  partir  do  dia  26  de 
fevereiro, contando-se seus efeitos, para o período de  26 FEV a 25 ABR  2007.

3ª P A R T E

III  - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SUBTENENTE

1.1.0.   Requerimento Despachado

Subtenente  PM  Mat.  19439-5/CAMIL,  Jair  de  Leônidas  Neves  - 
Concessão da Gratificação de Serviço Extraordinário-GSE, no seu valor máximo, 
no período de JAN/99 a DEZ/2005, tendo em vista estar submetido a um regime 
de permanente sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança da Casa 
Militar,  cujo  cargo  é  considerado  de  natureza  relevante  e  por  concorrer 
prioritariamente às escalas  de serviço de segurança e ações de defesa civil:  - 
Indeferido,  no  período  de  JAN/99  a  21  DEZ 2001,  face  a  ocorrência  da 
prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN  32.  No 
período  de  22  DEZ  2001  a  20  DEZ  2005,  em  razão  de  haver  sido 
descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003. No que 
concerne ao período de 21 a 31 DEZ 2005, indeferido por falta de amparo 
legal, em decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, 
de 20 DEZ 2005, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 
DEZ  91.  Decisão  esta  que  adota  os  fundamentos  jurídicos  insertos  no 
Parecer nº 566/2006, da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do 
Estado.  (Nota nº 302/2007/DP-3/SD-2).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

1º  Sgt  PM  Mat.  16690-1/CAMIL,  Antônio  Coelho  de  Souza  - 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário-GSE,   no  seu  valor 
máximo, no período de JAN/99 a DEZ/2005, tendo em vista estar submetido a 
um  regime  de  permanente  sobreaviso  em  função  executiva   e   de   apoio  de 
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segurança da Casa Militar, cujo cargo é considerado de natureza relevante e por 
concorrer prioritariamente às escalas de serviço de segurança e ações de defesa 
civil:  -  Indeferido, no período de JAN/99 a 21 DEZ 2001, face a ocorrência 
da prescrição qüinqüenal, conforme Decreto nº 20.910, de 06 JAN 32. No 
período  de  22  DEZ  2001  a  20  DEZ  2005,  em  razão  de  haver  sido 
descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003.  No que 
concerne ao período de 21 a 31 DEZ 2005, indeferido por falta de amparo 
legal, em decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, 
de 20 DEZ 2005, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 
DEZ  91.  Decisão  esta  que  adota  os  fundamentos  jurídicos  insertos  no 
Parecer nº 566/2006, da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do 
Estado.  (Nota nº 303/2007/DP-3/SD-2).

1º  Sgt  PM  Mat.  31047-6/CAMIL,  Rogério  Pereira  Santos  - 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário-GSE,   no  seu  valor 
máximo, no período de MAR/2000 a DEZ/2005, tendo em vista estar submetido 
a  um regime  de  permanente  sobreaviso  em função  executiva  e  de  apoio  de 
segurança da Casa Militar, cujo cargo é considerado de natureza relevante e por 
concorrer prioritariamente às escalas de serviço de segurança e ações de defesa 
civil:  -  Indeferido,  no  período  de  MAR/2000  a  19  DEZ  2001,  face  a 
ocorrência  da  prescrição  qüinqüenal,  conforme Decreto  nº  20.910,  de  06 
JAN 32. No período de 20 DEZ 2001 a 20 DEZ 2005, em razão de haver sido 
descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003.  No que 
concerne ao período de 21 a 31 DEZ 2005, indeferido por falta de amparo 
legal, em decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, 
de 20 DEZ 2005, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 
DEZ  91.  Decisão  esta  que  adota  os  fundamentos  jurídicos  insertos  no 
Parecer nº 566/2006, da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do 
Estado.  (Nota nº 304/2007/DP-3/SD-2).

2º  Sgt  PM  Mat.  940752-9/CAMIL,  José  Luiz  Benjamin  Júnior  - 
Concessão da Gratificação de Serviço Extraordinário-GSE, no seu valor máximo, 
no período de MAR/2000 a DEZ/2005, tendo em vista estar submetido a um 
regime de permanente sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança 
da Casa Militar, cujo cargo é considerado de natureza relevante e por concorrer 
prioritariamente às  escalas de serviço de segurança e  ações de defesa  civil:  - 
Indeferido, no período de MAR/2000 a 19 DEZ 2001, face a ocorrência da 
prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN  32.  No 
período  de  20  DEZ  2001  a  20  DEZ  2005,  em  razão  de  haver  sido 
descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003.  No que 
concerne ao período de 21 a 31 DEZ 2005, indeferido por falta de amparo 
legal, em decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, 
de  20  DEZ  2005,  que  deu  nova  redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 
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5.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 277, de 02 MAR 2007

EMENTA: Dispensa Militar Estadual  Inativo  da  realização 
                   de  Segurança   Patrimonial   e   dá   outras  provi-
                   dências 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso I  do Art.  101 do Regulamento Geral  da  Polícia  Militar  (RGPM), 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei nº 
11.116, de 22 JUL 94;

Considerando,  que  o  militar  estadual  inativo,  abaixo  nominado, 
requereu a sua dispensa da realização de Segurança Patrimonial,

R E S O L V E:

I  -  Dispensar,  a  pedido  da  função  de  Agente  de  Segurança 
Patrimonial, o Subtenente RRPM Mat. 102563-5, José Ciriaco Sales da Costa, de 
acordo com o Inciso I, do Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, parcialmente 
modificada pelas Leis nº 12.010, de 07 JUN 01 e nº 12.494, de 10 DEZ 03, c/c o 
Art. 22, do Decreto Estadual nº 26.403, de 11 FEV 04 e alterações introduzidas 
pelo Decreto Estadual nº 28.821, de 16 JAN 06:

II - Contar os efeitos da presente Portaria, retroativo a 1º MAR 2007,

III - A GP, a DAL, a DF e a DP, adotem as providências cabíveis. 

--oo(0)oo--

Nº 278, de 02 MAR 2007

                                 EMENTA: Dispensa  Militar  Estadual  Inativo  da  realização 
                  de Segurança Patrimonial e dá outras providências 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Inciso I  do Art.  101 do Regulamento Geral da Polícia Militar  (RGPM), 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94;

Considerando, que o militar estadual inativo, constante no Inciso I 
desta Portaria, faleceu às 10h20 do dia 19 FEV 2007, na Unidade Mista Argemira 
Soares Rego Barros, na Cidade de Gameleira-PE, tendo como “causa mortis”: 
infarto agudo do miocárdio, hipertensão e obesidade,  consoante óbito atestado 
pela Sra. Oficiala de Justiça – Cleide de Sousa Arruda do Cartório de Registro 
Públicos da sobredita cidade,
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Nº 003/ADM/CASIS/PMPE, de 15 FEV 2007

EMENTA: Reconduz   Pregoeiro,    Designa    Membros   da 
                    Equipe   de  Apoio  para  realização  de  compras 
                    através da modalidade Pregão e dá  outras  provi-
                    dências

O Coronel  PM, Chefe  do  Centro de Apoio  ao Sistema de Saúde, 
(CASIS) no uso de suas atribuições legais; Considerando o disposto no Art. 5°, 
da Lei Estadual n° 12.340, de 27 JAN 03; Considerando a necessidade de dar 
continuidade à implantação da sistemática de compras governamentais, através 
da  rede  mundial  corporativa  de  computadores  –  Internet;  e  considerando  o 
disposto no Art. 2°, do Decreto Estadual n° 25.662, de 18 JUL 03, 

R E S O L V E: 

I  -  Reconduzir  o  Cap  PM  Mat.  23850-3/CASIS,  Robson  Inácio 
Vieira, para exercer as atribuições de Pregoeiro deste CASIS; 

II  -  Determinar  que  a  Comissão  Permanente  de  Licitação  deste 
CASIS, constituída pela Portaria n° 002/Secretaria, de 15 FEV 2007, funcione 
como Equipe de Apoio aos trabalhos do Pregoeiro; 

III - Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1º MAR 2007. 

(Transcrita do DOE nº 037, de 24 FEV 2007)

4.2.1.   Errata

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento 
Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, e com base no 
princípio da autotutela, 

R E S O L V E: 

I - Retificar o contido no DOE nº 016, de 23 JAN 2007, referente à 
Portaria do Comando Geral nº 078, de 19 JAN 2007, passando aquela portaria a 
vigorar com o seguinte texto no item II: 

Onde se lê: 
“a fim de se ver processar pelo crime de deserção, previsto no Art. 

192 do Código Penal Militar;” 

Leia-se: 
“a fim de se ver processar pelo crime de deserção, previsto no Art. 

187 do Código Penal Militar;” 

(Transcrita do DOE nº 036, de 23 FEV 07)
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DEZ  91.  Decisão  esta  que  adota  os  fundamentos  jurídicos  insertos  no 
Parecer nº 566/2006, da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do 
Estado.   (Nota nº 305/2007/DP-3/SD-2).

2º  Sgt  PM  Mat.  950097-9/CAMIL,  Gerlane  Rosely  do  Espírito 
Santos - Concessão da Gratificação de Serviço Extraordinário-GSE,  no seu valor 
máximo, no período de MAR/2000 a DEZ/2005, tendo em vista estar submetido 
a  um regime  de  permanente  sobreaviso  em função  executiva  e  de  apoio  de 
segurança da Casa Militar, cujo cargo é considerado de natureza relevante e por 
concorrer prioritariamente às escalas de serviço de segurança e ações de defesa 
civil:  -  Indeferido,  no  período  de  MAR/2000  a  19  DEZ  2001,  face  a 
ocorrência  da  prescrição  qüinqüenal,  conforme Decreto  nº  20.910,  de  06 
JAN 32. No período de 20 DEZ 2001 a 20 DEZ 2005, em razão de haver sido 
descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003. No que 
concerne ao período de 21 a 31 DEZ 2005, indeferido por falta de amparo 
legal, em decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, 
de 20 DEZ 2005, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 
DEZ  91.  Decisão  esta  que  adota  os  fundamentos  jurídicos  insertos  no 
Parecer nº 566/2006, da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do 
Estado.  (Nota nº 306/2007/DP-3/SD-2).

2º  Sgt  PM  Mat.  930416-9/CAMIL,  Ermeson  Cardoso  da  Silva  - 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário-GSE,   no  seu  valor 
máximo, no período de FEV/2001 a DEZ/2005, tendo em vista estar submetido a 
um  regime  de  permanente  sobreaviso  em  função  executiva  e  de  apoio  de 
segurança da Casa Militar, cujo cargo é considerado de natureza relevante e por 
concorrer prioritariamente às escalas de serviço de segurança e ações de defesa 
civil:  - Indeferido, no período de FEV a 19 DEZ 01, face a ocorrência da 
prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN  32.  No 
período de 20 DEZ 01 a 20 DEZ 05, em razão de haver sido descumprido o 
prescrito  no  Art.  8º  da  Lei  Complementar  nº  27,  de  13  DEZ 99,  c/c  os 
Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 03. No que concerne ao 
período  de  21  a  31  DEZ  05,  indeferido  por  falta  de  amparo  legal,  em 
decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, de 20 DEZ 
05, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 DEZ 91. Decisão 
esta que adota os fundamentos jurídicos insertos no Parecer nº 566/2006, da 
Procuradoria  Consultiva  da  Procuradoria  Geral  do  Estado. (Nota  nº 
307/2007/DP-3/SD-2).

2º Sgt PM Mat. 940729-4/CAMIL, Marcos Sidney Pereira Cantarelli 
-  Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário-GSE,   no  seu  valor 
máximo, no período de JUN/04 a DEZ/05, tendo em vista estar submetido a um 
regime de permanente sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança 
da Casa Militar, cujo cargo é considerado de natureza relevante e por concorrer 
prioritariamente  às  escalas  de  serviço  de  segurança  e  ações  de defesa civil: - 
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Indeferido,  no período de JUN/04 a 20 DEZ 05,  em razão de haver sido 
descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003.  No que 
concerne ao período de 21 a 31 DEZ 05,  indeferido por falta de amparo 
legal, em decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, 
de 20 DEZ 05, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 DEZ 
91. Decisão esta que adota os fundamentos jurídicos insertos no Parecer nº 
566/2006,  da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral  do Estado. 
(Nota nº 308/2007/DP-3/SD-2).

2º Sgt PM Mat. 930315-4/CAMIL, Heronildo José Paulino da Silva - 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário-GSE,   no  seu  valor 
máximo, a/c  de 30 JUL 2002, tendo em vista estar submetido a um regime de 
permanente sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança da Casa 
Militar,  cujo  cargo  é  considerado  de  natureza  relevante  e  por  concorrer 
prioritariamente às escalas de serviço de segurança e ações de defesa civil:   - 
Indeferido, no período de 30 JUL 02 a 20 DEZ 05, em razão de haver sido 
descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003.  No que 
concerne ao período de 21 DEZ 05 até a presente, indeferido por falta de 
amparo  legal,  em  decorrência  do  insculpido  no  Art.  12  da  Lei 
Complementar nº 81, de 20 DEZ 05, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei 
nº 10.659, de 02 DEZ 91. Decisão esta que adota os fundamentos jurídicos 
insertos  no  Parecer  nº  566/2006,  da  Procuradoria  Consultiva  da 
Procuradoria Geral do Estado. (Nota nº 328/2007/DP-3/SD-2).

2° Sgt PM Mat. 940787-1/DP, João Rubinaldo Barbosa de Lima Neto 
- Cadastramento dos seus dependentes, Dayse Fernandes Sales de Lima, esposa, 
nascida em 17 FEV 77 e de seus filhos, João Victor Fernandes Sales  Barbosa de 
Lima, nascido em 10 JUN 01 e Bruno Fernandes Sales Barbosa de Lima, nascido 
em 30 JAN 05, para fins de dedução do valor previsto em  Lei do Imposto de 
Renda  retido  na  fonte,  incidente  sobre  os  seus  rendimentos  tributáveis:  - 
Deferido, de conformidade com Art. 35, Incisos I e III da Lei nº 9.250/95, 
Art. 77, § 1º, Incisos I e III  do Decreto nº 3.000/99 e Art. 38, Incisos I e III 
da Instrução Normativa SRF nº 15/01. (Nota n° 463/2007/DP-3/SD).

3º  Sgt  PM  Mat.  19720-3/CAMIL,  Geraldo  da  Silva  Farias  - 
Concessão  da  Gratificação  de  Serviço  Extraordinário-GSE,   no  seu  valor 
máximo, no período de MAR/00 a DEZ/05, tendo em vista estar submetido a um 
regime de permanente sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança 
da Casa Militar, cujo cargo é considerado de natureza relevante e por concorrer 
prioritariamente às escalas de serviço de segurança e ações de defesa civil:   - 
Indeferido,  no  período  MAR/2000  a  19  DEZ  01,  face  a  ocorrência  da 
prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN  32.  No 
período de 20 DEZ 01 a 20 DEZ 05, em razão de haver sido descumprido o 
prescrito  no  Art.  8º  da  Lei  Complementar  nº  27,  de  13  DEZ  99,  c/c os 
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III  –  Determinar  à  Diretoria  de  Finanças  que  adote  todas  as 
providências dentro de sua esfera de atribuição;

IV – Determinar à Diretoria de Pessoal que remeta esta Portaria, com 
urgência, à Justiça Militar Estadual;

V  -  Determinar  ao  Comandante  do  RPMon  que  mantenha  o 
acompanhamento processual junto a Justiça Militar Estadual. 

(Transcrita do DOE nº 036, de 23 FEV 07)

--oo(0)oo--

Nº 002/ADM/CASIS/PMPE, de 15 FEV 2007
 

EMENTA: Dispensa,  Designa   e   Reconduz   Membros  da 
                    Comissão Permanente de Licitação do CASIS

O Chefe do Centro de Apoio ao Sistema de Saúde, no uso de suas 
atribuições e nos termos do Art. 51, § 4º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 93, 
e do § 2º do Art. 2º, da Lei nº 11.424, de 07 JAN 97, 

R E S O L V E: 

I  -  Dispensar  dos encargos de  Secretário  e  Membro  da Comissão 
Permanente de Licitação deste CASIS, respectivamente, o Cap PM Mat. 2084-2, 
Roselito Delmiro da Silva e o Cap PM Mat. 920450-4, Fábio Cavalcanti Fiquene; 

II - Designar, para os encargos de Secretário e Membro da Comissão 
Permanente de Licitação do CASIS, respectivamente, o Cap PM Mat. 920450-4, 
Fábio Cavalcanti Fiquene e o 3º Sgt PM Mat. 28612-5, Geraldo José de Oliveira 
Santos; 

III - Reconduzir o Cap PM Mat. 23850-3, Robson Inácio Vieira, a 2º 
Sgt PM Mat. 930127-5, Kelly Cristina das Neves, e a Servidora Pública Civil, 
Mat.  0668-8,  Kátia  de  Oliveira  Santos,  respectivamente,  para  os  encargos de 
Presidente e Membros da Comissão Permanente de Licitação deste CASIS; 

IV - Atribuir a vantagem prevista no Inciso I, do Art. 1º, do Decreto 
nº 20.440, de 13 ABR 98, aos Membros ora designados e reconduzidos; 

V - Contar os efeitos desta Portaria a partir de 1º MAR 2007. 

(Transcrita do DOE nº 037, de 24 FEV 2007)
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Nº 021/2007
 
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando o teor 

do Provimento Correcional nº 002/DOE nº 70, de 15 ABR 05; Considerando os 
termos da Portaria nº 753, de 19 MAI 06 – BG nº 095,  de 23 MAI 06, que 
submete a Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, b e c, do Decreto Estadual 
nº 3.639/75, o Sd PM Mat. 30113-2/4º BPM, Luiz Carlos da Silva, 

R E S O L V E: 

I - Determinar a distribuição do Processo à 3ª CPDPM, Tombo nº 
016/07, visando apurar a responsabilidade do dito PM. R.P.C. Recife, 1º FEV 07. 
José Cândido de Souza Ferraz - Corregedor Geral em exercício.

(Transcrita do DOE nº 038, de 27 FEV 2007)

4.2.0.   Do Comando Geral 
 

Nº 253, de 22/ 02/2007

EMENTA: Reverte  Praça  Desertor  e  Agrega  para   se  ver 
                    Processar pelo Crime de Deserção

O  Comandante  Geral,  no  uso  de  suas  atribuições  que  lhe  são 
conferidas pelo Inciso XVI do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar 
de Pernambuco aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 14 JUN 94, c/c o 
Art. 75, § 1º, alínea "c" Inciso VIII e Art. 78, Caput, da Lei Estadual nº 6.783, de 
16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares).Considerando o Ofício n° 038/2º 
EM – RPMon, de 07 FEV 2007, o qual versa sobre a captura do Sd PM Mat. 
950898-8/RPMon,  Devaldo  Herculano  da  Silva.  Considerando  que  o  citado 
miliciano possui  mais  de  dez anos de efetivo serviço na Corporação (Militar 
estável),  bem  como  o  referido  expediente  deu  entrada  no  Departamento  de 
Polícia Judiciária Militar, no dia 14 FEV 2007, 

R E S O L V E: 

I – Reverter ao serviço ativo desta Corporação, a/c de 05 FEV 2007 
(data de sua captura), o Sd PM Mat. 950898-8/RPMon, Devaldo Herculano da 
Silva, filho de Djalma Herculano da Silva e Zélia Maria da Silva, tendo em vista 
se tratar de Praça com estabilidade assegurada; 

II – Agregar à Qualificação Policial Militar Geral (QPMG), a/c de 05 
FEV 2007, o Sd PM Mat. 950898-8/RPMon, Devaldo Herculano da Silva, a fim 
de se ver processar pelo crime de deserção, previsto no Art. 187 do Código Penal 
Militar; 
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Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003. No que concerne ao 
período de 21 a 31 DEZ 05 até a presente, indeferido por falta de amparo 
legal, em decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, 
de 20 DEZ 05, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 DEZ 
91. Decisão esta que adota os fundamentos jurídicos insertos no Parecer nº 
566/2006,  da  Procuradoria  Consultiva  da  Procuradoria  Geral  do  Estado. 
(Nota nº 321/2007/DP-3/SD-2).

3º  Sgt  PM  Mat.  13585-2/CAMIL,  Josenildo  Soares  da  Silva  - 
Concessão  da  Gratificação  de   Serviço   Extraordinário - GSE,    no   seu  valor 
máximo, no período de JAN/99 a DEZ/05, tendo em vista estar submetido a um 
regime de permanente sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança 
da Casa Militar, cujo cargo é considerado de natureza relevante e por concorrer 
prioritariamente às escalas de serviço de segurança e ações de defesa civil:   - 
Indeferido, no período JAN/99 a 19 DEZ 01, face a ocorrência da prescrição 
qüinqüenal, conforme Decreto nº 20.910, de 06 JAN 32. No período de 20 
DEZ 2001 a 20 DEZ 05, em razão de haver sido descumprido o prescrito no 
Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, c/c os Artigos 2º e 5º do 
Decreto nº 25.208, de 10 FEV 03. No que concerne ao período de 21 a 31 
DEZ 05 até a presente, indeferido por falta de amparo legal, em decorrência 
do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, de 20 DEZ 05, que deu 
nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 DEZ 91. Decisão esta que 
adota  os  fundamentos  jurídicos  insertos  no  Parecer  nº  566/2006,  da 
Procuradoria  Consultiva  da  Procuradoria  Geral  do  Estado. (Nota  nº 
322/2007/DP-3/SD-2).

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 

O Exmo. Sr. Governador Estado assinou os seguintes atos:

Nº 1963 - Exonerar Hudson de Moura Souza do cargo, em comissão, 
de Chefe do Hospital Regional Dom Moura, Símbolo CAA-3, da Secretaria de 
Saúde, com efeito retroativo a 12 FEV 2007.

(Transcrito do DO nº 036, de 23 FEV 2007)

--oo(0)oo--

Nº 1993 - Nomear o Cel PM Adilson Bernardo da Silva para exercer 
o  cargo,  em  comissão,  de  Comandante  de  Policiamento  do  Agreste  –  CPA, 
Símbolo CDA-5, da Polícia Militar, da Secretaria de Defesa Social, com efeito 
retroativo a 1º FEV 2007.

(Transcrito do DO nº 036, de 23 FEV 2007)
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4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

4.1.0.   Da Corregedoria Geral
 
Nº 015/2007
 
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando o teor 

do Provimento Correcional nº 002/DOE nº 70, de 15 ABR 05; Considerando os 
termos da Portaria nº 1674, de 11 OUT 06 – BG nº 195, de 19 OUT 06, que 
submete a Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, b e c, do Decreto Estadual 
nº 3.639/75, o Cb PM Mat. 15484-9/3º BPM, José Edson Tenório da Silva, 

R E S O L V E: 

I - Determinar a distribuição do Processo à 3ª CPDPM, Tombo nº 
011/07, visando apurar a responsabilidade do dito PM. R.P.C. Recife 1º FEV 07. 
José Cândido Ferraz. Corregedor Geral em exercício.
 

(Transcrita do DOE nº 038, de 27 FEV 2007)

--oo(0)oo--
 

Nº 017/2007
 
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando o teor 

do Provimento Correcional nº 002/DOE nº 70, de 15 ABR 05; Considerando os 
termos da Portaria nº 2011, de 13 DEZ 06 – BG nº 233, de 18 DEZ 06, que 
submete a Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, b e c, do Decreto Estadual 
nº 3.639/75, o 2º Sgt RRPM Mat. 9826-4, Orivaldo Pires de Carvalho, 

R E S O L V E: 

I  -  Determinar a distribuição do Processo à 3ª  CPDPM, tombo nº 
012/07, visando apurar a responsabilidade do dito PM. R.P.C. Recife, 1º FEV 
2007. José Cândido Ferraz. Corregedor Geral em exercício.

(Transcrita do DOE nº 038, de 27 FEV 2007)

--oo(0)oo--

Nº 018/2007
 
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando o teor 

do Provimento Correcional nº 002/DOE nº 70, de 15 ABR 05; Considerando os 
termos da Portaria nº 1678, de 11 OUT 06 – BG nº 196, de 20 OUT 06, que 
submete a Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, b e c, do Decreto Estadual 
nº 3.639/75, o 2º Sgt PM Mat. 23434-6/15ª BPM, José Alberes da Silva, 
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R E S O L V E: 

I - Determinar a distribuição do Processo à 3ª CPDPM, Tombo nº 
013/07, visando apurar a responsabilidade do dito PM. R.P.C. Recife, 1º FEV 
2007. José Cândido Ferraz. Corregedor Geral em exercício.
 

(Transcrita do DOE nº 038, de 27 FEV 2007)

--oo(0)oo--

Nº 019/2007
 
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando o teor 

do Provimento Correcional nº 002/DOE nº 70, de 15 ABR 05; Considerando os 
termos da Portaria nº 722, de 15 MAI 06 – CG, BG nº 090, de 16 MAI 06, que 
submete a Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "a" "b" e "c", do Decreto 
Estadual nº 3.639/75, os Soldados PM Mat. 16217-5/2ª CIPM, José Carlos Pinto 
de  Oliveira,  Mat.  27161-6/2ª  CIPM,  Silvio  Soares,  Mat.  27610-3/2ª  CIPM, 
Severino Amaro Carneiro da Silva e Mat. 31435-8/18º BPM, Severino Fabiano 
Dias da Silva, 

R E S O L V E: 

I - Determinar a distribuição do Processo à 3ª CPDPM, Tombo nº 
014/07, visando apurar a responsabilidade do dito PM. R.P.C. Recife, 1º FEV 07. 
José Cândido de Souza Ferraz -Corregedor Geral em exercício.

 
(Transcrita do DOE nº 038, de 27 FEV 2007)

--oo(0)oo--

Nº 020/2007
 
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; Considerando o teor 

do Provimento Correcional nº 002/DOE nº 70, de 15 ABR 05; Considerando os 
termos da Portaria nº 1675, de 11 OUT 06 – BG nº 195, de 19 OUT 06, que 
submete a Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, b e c, do Decreto Estadual 
nº 3.639/75, o Sd RRPM Mat. 32051-0, Rinaldo Gentil Cruz, 

R E S O L V E: 

I - Determinar a distribuição do Processo à 3ª CPDPM, Tombo nº 
015/07, visando apurar a responsabilidade do dito PM. R.P.C. Recife, 1º FEV 
2007. José Cândido Ferraz. Corregedor Geral em exercício.

(Transcrita do DOE nº 038, de 27 FEV 2007)


